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			Pode acreditar que há sempre tensões entre o imposto e o vivido no cotidiano e que, neste espaço de contradição, se há desânimo, há também esperanças!


			[...]


			Pode-se dizer que as práticas docentes não se transformam de dentro das salas de aula para fora, mas, ao contrário: pelas práticas pedagógicas, as práticas docentes podem ser transformadas, para melhor ou para pior. A sala de aula organiza-se pela teia de práticas pedagógicas que a envolve e com ela dialoga. (Franco, 2012, p. 159)


     


  




		

			Apresentação 


		     


			É com grata satisfação que apresentamos ao leitor esta obra fruto da minha pesquisa de mestrado, preparada com todo zelo, cuidado e rigor científico, a fim de oferecer uma leitura didática sobre a prática docente no Ensino Médio Integrado (EMI).


			Discutir prática docente para esta que vos fala é um deleite, e um exercício teórico-prático em torno da nossa própria vivência, mas nesse texto com um olhar focado e seletivo, busco extrair as nuances dessa prática, aprofundar o entendimento e entendê-la melhor.


			Nesse sentido, convidamos o caro leitor a navegar nesse universo junto conosco, buscando refletir sobre o que é esse objeto que denominamos prática docente e como ele se revela quando colocado sob a lente analítica dos fundamentos que fundam a modalidade do currículo integrado na educação profissional. O que há de novo, o que se mantém, o que podemos aprender a partir dessa experiência investigativa. O que ela nos traz que poderia nos ajudar a refletir sobre a nossa própria prática e quiçá promover uma revolução pacífica sobre a sua própria prática.


			Nessa viagem navegaremos sobre as águas do trabalho como princípio educativo, a omnilateralidade, a politecnia, a dualidade estrutural da educação secundária no Brasil, a escola unitária inspirada em Gramsci, a indissociabilidade entre teoria e prática, a interdisciplinaridade, a pesquisa como princípio pedagógico e educativo, e a contextualização. 


			E ainda discutiremos brevemente a questão da formação dos docentes na educação profissional e tecnológica para atuar no EMI. Veremos sua importância e o quanto ainda precisamos avançar para superar os desafios de hoje e de sempre na educação brasileira, mas em particular no EMI.


			Compreender as formas de organização curricular, do ensino integrado a educação profissional, refletir sobre o papel docente e institucional nessa construção tudo isso se constitui num desafio à reflexão e à construção de alternativas para efetivação de uma formação emancipatória para a classe trabalhadora.


			Desse modo, essa obra não pretende se constituir em uma receita, mas sobretudo uma bússola que aponta caminhos possíveis ao trabalho docente e a organização curricular no EMI na educação, profissional técnica e tecnológica.


			Boa leitura a todos!













			Prefácio


		     


			Este livro traz uma importante reflexão sobre a relação dialética entre a realidade e a possibilidade de integração da Educação Técnico Profissional com o Ensino Médio ancorada nos fundamentos da formação humana integral. Ele examina as políticas educacionais que figuram entre as mais multifacetadas e contraditórias da história recente da educação brasileira. O objeto do estudo é a política de Ensino Médio Integrado, que teve na Rede Federal de Educação Ciência e Tecnologia, o seu cenário mais virtuoso de expansão e desenvolvimento durante o governo do Presidente Luiz Ignácio Lula da Silva.


			Trata-se de uma dissertação de mestrado que agora se transforma em livro, desenvolvida no interior do Programa de Pós-Graduação em Educação Contemporânea do Centro Acadêmico do Agreste, Universidade Federal de Pernambuco. Sua autora é Rosa Maria Vasconcelos, pedagoga de formação e docente do IFPE. Fiquei muito feliz ao saber que sua pesquisa se transformaria num livro, dado que isso amplia o alcance das ideias nele formuladas. Honrado também fiquei em prefaciá-lo e poder continuar ajudando na sua divulgação, me somando à luta pela hegemonia da educação emancipadora na qual o livro se insere.


			O Ensino Médio Integrado, além de uma teoria pedagógica, já pode ser considerado como movimento político-cultural, uma vez que expressa o esforço teórico-prático de muitos intelectuais, pesquisadores, profissionais progressistas da área de educação, professores das redes públicas e privadas de ensino, e movimentos sociais de trabalhadores que atuam na educação profissional. O que identifica organicamente esse movimento é a construção do Ensino Médio que seja síntese superadora do dualismo estrutural que marca em diferentes tempos a história da educação brasileira e se atualiza de diferentes formas. O ideário que o inspira é oriundo das elaborações de Karl Marx, Friedrich, Engels e Antônio Gramsci. Formação humana omnilateral, ensino politécnico e escola unitária são termos que anunciam um projeto de educação que possibilite transformar os trabalhadores em dirigentes.


			As primeiras experiências de institucionalização desse projeto político-pedagógico aconteceram ao longo dos anos 1980 e 1990 no estado do Paraná, quando a Secretaria de Educação transformou suas diretrizes do movimento em política educacional, projeto curricular e orientação da formação continuada dos professores daquela rede de ensino. Nos anos 2000 o Governo Federal sob a gestão Lula prometeu “corrigir distorções de conceitos e de práticas de governos anteriores que dissociavam educação profissional da educação básica”. O marco dessa nova empreitada foi a revogação do Decreto n. 2.208/97 publicado no período Fernando Henrique Cardoso e a promulgação do Decreto n. 5.154/2004. 


			Essa experiência de nacionalização do Ensino Médio Integrado teve um percurso controvertido, tomando de empréstimo os termos usados pelo Prof. Gaudêncio Frigotto. O livro de Rosa examina aspectos importantes desse caminho tortuoso de implementação de uma política educacional. Em sua contextualização o estudo entrelaça aspectos históricos que marcam a dualidade estrutural e educacional no Brasil com suas expressões nos textos da legislação educacional que normatizam o ensino médio e a educação profissional ao longo da história. Apresenta também os fundamentos do Ensino Politécnico segundo os clássicos do marxismo e sua tradução em princípios que orientam a proposta político-pedagógica para o Ensino Médio Integrado, a saber: trabalho como princípio educativo; pesquisa como princípio pedagógico; integração teoria e prática, interdisciplinaridade; contextualização.


			 Munida de pertinente revisão da literatura a autora examina o terreno agreste da prática docente. Adentrando a um terreno árido que desafia convenções governamentais, a investigação examina até aonde os princípios que inspiram o Ensino Médio Integrado investem de materialidade as práticas de docentes e a organização do trabalho pedagógico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE). Os procedimentos metodológicos envolveram uma análise documental minuciosa, a aplicação de questionários para traçar o perfil dos docentes e a observação não participante de aulas. Assim o estudo vai desvelando os caminhos percorridos no denso terreno da prática escolar que não aparecem nos números da expansão histórica nem no considerado avanço na legislação educacional. Nessa altura do texto, sua escrita permite a leitura das vozes dos sujeitos pesquisados e dos textos normalizadores das instituições, enquanto a autora as enquadra em suas “hipóteses” e nos resultados de outras pesquisas, construindo nexos e apontando regularidades.


			Cotejando os documentos legais que regem a política de Educação Profissional e Tecnológica do Ensino Médio Integrado, o estudo evidencia as principais contradições do Decreto n. 5.154/2004. O texto legal permite a coexistência de formas diversificadas de oferta, na medida em que abre a possibilidade da oferta das modalidades integrado, concomitante e subsequente. Permite também a coexistência de uma rede pública com uma outra privada e estas disputam permanentemente a oferta e a concepção de formação humana. Com relação aos documentos elaborados pela instituição IFPE, o estudo aponta que, embora o Projeto Político-Pedagógico Institucional (PPPI) se aproxime dos documentos oficiais no que se refere aos princípios pedagógicos, epistemológicos e metodológicos, isto não acontece da mesma forma nos Projetos Curriculares dos Cursos (PPC) em exame. Assim, os documentos norteadores da prática docente e da organização do trabalho pedagógico se configuram como híbridos de concepções incongruentes, não se prestando a função de dar organicidade ao trabalho da instituição.


			Mecanismo mais profundo de reprodução da dualidade entre formação geral e formação técnica, que constrangeu o florescimento do Ensino Médio Integrado, é o perfil dos professores. O estudo revelou grande desconhecimento dos sentidos e significados dos dispositivos legais e a pouca formação inicial para o trabalho na perspectiva do ensino politécnico, limitando as mudanças requeridas à prática docente. As observações da prática docente dos professores de disciplinas que compõem os eixos de formação geral e de formação técnico-profissional revelaram a falta de organicidade com a proposta oficial para o EMI e com o projeto institucional. Nas aulas observadas perduram os princípios da escola clássica, baseado na oralidade e na autoridade do professor. Persiste a falta de sincronia nos tempos e horários entre as disciplinas do eixo de formação geral e técnica. O trabalho e a pesquisa como princípios pedagógicos acontecem no máximo por iniciativa individual de poucos professores. Finalmente, naquilo que foi investido como alternativa para atenuar os danos de uma formação inicial fraturada o estudo também não encontra alento. A Rede Certific, responsável pela formação dos professores para o EMI, privilegiara a fragmentação e o aligeiramento nos cursos que promoveu.


			O livro traz uma relevante contribuição para preencher a lacuna de estudos acadêmicos que possam examinar a efetivação do Ensino Médio Integrado na prática escolar. Também lança sua autora no caloroso debate sobre as possibilidades da efetivação da escola unitária de Gramsci nos limites das sociedades capitalistas. Sendo a oferta diversificada ou “multiforme”, para usar os termos do prof. Paolo Nosella, uma estratégia de “travessia” a ser criticada, o estudo em questão escava os pedregulhos e lajedos a enfrentar.


			Entre esses desafios, a consolidação do ensino politécnico como um projeto a serviço da classe trabalhadora, para a autora, só será possível se admitirmos a máxima defendida por Paulo Freire de que para transformar a educação é preciso educar os educadores. Contribuindo com a polêmica, complemento sua assertiva com outra máxima fundamental na filosofia da práxis, mas que parece também estar ausente na política que é objeto desta obra. Trata-se da 3ª tese sobre Feuerbach, quando Marx e Engels afirmam que o educador só pode ser realmente educado no interior de uma práxis revolucionária. Assim dizem que a coincidência entre a alteração das circunstâncias e a atividade ou automodificação humanas só pode ser apreendida e racionalmente entendida como prática revolucionária (Marx; Engels, 2011).


			Quando Rosa iniciou seus estudos de mestrado o contexto era de luta pela expansão e fortalecimento da escola pública e de qualidade para os filhos dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. O momento era de esperança de que as políticas do lulismo servissem de impulso para transformações mais profundas nas estruturas de reprodução de uma das mais desiguais sociedades do mundo. Hoje vemos que as políticas de “conciliação do inconciliável”, usando os termos do mestre Florestan Fernandes, novamente se desenvolveu no sentido “da antítese que é absorvida pela tese”, na medida em que as mudanças propostas pelo EMI caminharam nos lajedos da modernização-conservadora permanentemente aramada pelas classes dominantes.


			No momento em que esse livro está sendo publicado, a escola pública e os profissionais do magistério estão sob ataque do conservadorismo associado com o grande capital. O que ainda resiste de caráter público da educação está em aberto processo de espoliação. Por isso este livro tem a relevância do seu tempo. Que é tempo de reflexão dialética sobre os êxitos, equívocos e limites históricos das experiências dos trabalhadores em luta pela sua autoeducação, pela autogestão do trabalho e da sociedade.


			Recife, 18 de junho de 2020


			Jamerson Antônio de Almeida da Silva


			Professor no curso de Pedagogia da UFPE













			Introdução


			Motivação inicial para a escolha do objeto de pesquisa


			A escolha do objeto de pesquisa, a Prática Docente adotada por professores da base comum e da base tecnológica no Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EMI – EPTNM) na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica em Pernambuco, está intimamente ligada ao meu exercício profissional, aliado à curiosidade pessoal em busca de respostas, mesmo que provisórias, nas práticas cotidianas, para as inquietações que me mobilizam enquanto trabalhadora da educação.


			O primeiro contato com o objeto de pesquisa se deu em 1984, quando ingressei no Curso Profissional Técnico de Nível Médio em Segurança do Trabalho, então denominado 2º grau com habilitação profissional, de acordo com a Lei n. 5.692/71 (Brasil, 1971) e Lei n. 7.044/82 (Brasil, 1982), na antiga Escola Técnica Federal de Pernambuco (ETFPE).


			O curso desenvolveu-se com ênfase na formação profissional, em detrimento da formação geral, com a redução da carga horária e conteúdos das disciplinas de cunho propedêutico e humanístico. Como consequência, para o ingresso no ensino superior, precisei investir em um curso preparatório para o vestibular, haja vista que a formação no ensino médio, em virtude da redução de carga horária e conteúdos da formação geral, geraram uma lacuna em relação aos conhecimentos necessários à continuidade dos estudos.


			Em 2010, ingressei novamente na instituição, antes denominada ETFPE e agora Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE), campus Agrícola de Belo Jardim, agora como servidora no cargo de pedagoga, o que se configurou como um grande desafio para minha carreira profissional. Embora tenha exercido funções técnico-pedagógicas durante oito anos e atuado no magistério por dez anos, minha experiência parecia não dar conta da problemática do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio. De fato, o primeiro contato com a legislação da área, com as diretrizes curriculares e a literatura científica do campo sobre o tema objeto de estudo não expressou os problemas e desafios com os quais eu haveria de lidar. Portanto, foi do cotidiano, das relações e da dinâmica da escola que surgiu a necessidade de compreender como a prática docente adotada pelos professores tem refletido a exigência da integração curricular no ensino médio integrado na perspectiva do Ensino Politécnico. Partimos do princípio de que, a partir da imersão no campo de pesquisa, é possível contribuir com a expansão do conhecimento acadêmico acerca do tema de estudo, com o qual mantenho forte ligação profissional.


			Nessa perspectiva, nossa pesquisa insere-se na problemática em torno da qual está envolto o nosso objeto de investigação, qual seja: a prática docente adotada por professores que atuam no Ensino Médio Integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Diante disso, este estudo visa aprofundar a compreensão acerca de como, em sua prática docente, professores da formação geral e da formação profissional no ensino médio integrado (EMI) da unidade de ensino investigada integram conhecimentos dessas duas áreas na perspectiva do Ensino Politécnico.


			Problematizando o objeto de pesquisa


			Podemos considerar o EMI uma forma particular de desenvolvimento do currículo e do ensino, recente na educação profissional no Brasil, tendo em vista que foi implantada em 2004, por meio do Decreto n. 5.154/2004 (Brasil, 2004a). Essa modalidade curricular, que visa à integração entre formação geral e a formação profissional, vem tentando se consolidar no ensino médio desde a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei n. 4.024/61 (Brasil, 1961), que instaura a equivalência plena entre o ensino secundário acadêmico e o profissional. De forma mais específica, a tentativa de integração entre a formação geral e a profissional retorna a partir da Lei n. 5.692/71 (Brasil, 1971), que tornou a educação profissional obrigatória no 1º e 2º graus1.


			A disputa pela educação da classe trabalhadora é intensificada pelos pesquisadores do campo do Trabalho e Educação, com a produção científica sobre uma formação integrada e integral para os trabalhadores, a partir da segunda metade da década dos anos de 1970. É importante destacar que a formação integrada corresponde à possibilidade de superação da dualidade do ensino médio brasileiro, unindo formação geral e profissional em um mesmo curso, na acepção de Escola Unitária de Gramsci (Nosella, 2010). Já a formação integral corresponde a uma educação omnilateral, que privilegie todas as faculdades e habilidades humanas, na acepção de Marx e Engels.


			No entanto, em função dos avanços e retrocessos da legislação que regulamentam a educação profissional no Brasil, especialmente após a LDB n. 9.394/96 (Brasil, 1996a) até o momento atual, ainda se faz pertinente a investigação sobre a prática docente no EMI, porque a mesma encontra-se no centro de um amplo debate sobre as reformas curriculares no Brasil e no mundo.


			Reformas recentes ocorreram na Educação Básica, incluindo-se o ensino médio no Brasil e no mundo, a exemplo da reorganização dos currículos nos países mais industrializados, como os Estados Unidos e países da Europa. Isso ocorreu em função da pressão exercida por Organismos2 Internacionais, a exemplo do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI), com a finalidade de alinhar as políticas educacionais, em nível mundial, aos interesses do mercado de trabalho e das exigências da vida moderna.


			Nesse contexto, o EMI configura-se como um instrumento e representa a materialização de políticas educacionais que, em última instância, são profundamente orientadas por determinações de organismos privados externos e internos.


			Para melhor compreender essa questão, é importante destacar que as mudanças e reformas políticas, econômicas e culturais, inclusive no âmbito da educação, ocorrem frequentemente em decorrência das crises estruturais do capital. Com efeito, as sucessivas crises do capital mundial e a consequente busca pelo equilíbrio econômico e pela manutenção das altas taxas de lucro foram responsáveis por recorrentes reestruturações do capital ao longo do século XX (Santos, 2001; Cardoso, 2005; Antunes, 2009; Harvey, 2010; Frigotto, 2010; Oliveira, D., 2010).


			Em função desses ajustes, o modelo de produção taylorista/fordista, caracterizado pela produção em larga escala, que prevaleceu até o final da década dos anos de 1970, foi sendo substituído pelo modelo de produção flexível, baseado no modelo Toyota japonês, contando com uma nova base técnica assentada na microeletrônica, informática e engenharia genética. As mudanças no modo de produção foram acompanhadas de uma nova ideologia que lhe dá suporte, a Globalização3, que tem nas políticas de caráter neoliberal4 a sua forma hegemônica, conforme assinalado por Teodoro (2011).


			Nos países orquestrados pelo regime de produção capitalista5, a Globalização prosperou tendo como consequência mais visível a gênese e o fortalecimento dos espaços supranacionais6. Estes, por seu turno, juntamente com as elites locais, passaram a regular as políticas sociais, com destaque para as políticas educacionais, consideradas chave para o fortalecimento da economia mundial e local, além de diferencial competitivo entre as nações.


			O novo projeto de desenvolvimento gerado pela globalização hegemônica trouxe, para o primeiro plano, uma estratégia de liberalização dos mercados mundiais, levando o axioma das vantagens competitivas a tornar-se o centro desse projeto e, desse modo, à recuperação da teoria neoclássica do capital humano. Não admira então que Roger Dale (1998) argumente que os mais claros efeitos da globalização nas políticas educativas sejam consequência da reorganização dos Estados para se tornarem mais competitivos, nomeadamente de forma a atraírem os investimentos das corporações transnacionais para seus territórios. (Teodoro, 2011, p. 87, grifo nosso)


			Com a regulação da política educacional brasileira via associação entre os espaços supranacionais e as elites locais, o governo brasileiro intencionou gerar mão de obra qualificada a fim de atender à demanda de mercado para as empresas nacionais e transnacionais localizadas no Brasil, demonstrando claramente a submissão da política nacional a determinações externas e aos interesses nacionais privados.


			No final da década dos anos de 1970, os espaços supranacionais deslocam o poder, até então concentrado no Estado-Nação, que passa a ser dividido com agências internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, em menor escala, a Organização Internacional do Trabalho (OIT).


			As agências internacionais, por seu turno, passam a fixar uma “agenda globalmente estruturada para a educação (Agee)” (Teodoro, 2011, p. 84), exercendo forte influência sobre a regulação das políticas educacionais por meio inclusive das reformas curriculares, intensificando o embate político entre dois projetos de educação historicamente em disputa, o das elites e o dos trabalhadores. Nesse embate, incluem-se as regulações para a educação profissional, dentre elas o ensino médio integrado, que será um dos eixos de análise deste estudo.


			Oliveira, D. (2010) e Frigotto (2010a) discorrem sobre o avanço do neoliberalismo com o consequente fortalecimento das esferas privadas, especialmente as grandes corporações7 e organismos multilaterais8, nacionais e internacionais, que passam a interferir de forma direta ou indireta na agenda das políticas públicas sociais, especialmente da educação, nos países de capitalismo dependente9, na acepção de Florestan Fernandes (Cardoso, 2005).


			Assim, também passaram a ter influência na política educacional brasileira a burguesia nacional subordinada ao grande capital transnacional e às grandes corporações nacionais de caráter privado, representadas por organismos multilaterais nacionais.


			Nesse contexto, a educação geral passa a ser um imperativo para a superação da crise e torna-se interesse do capital. A mudança na base técnica, com o modelo de produção flexível, requer agora menos especialização e mais conhecimentos e habilidades de ordem geral. Esses novos requisitos deveriam permitir ao trabalhador o que Frigotto (2010a) denomina de policognição tecnológica e polivalência, ou seja, a capacidade de adaptação e flexibilidade necessária aos altos investimentos em tecnologia de ponta.


			A revolução tecnológica e o advento das tecnologias da informação e comunicação, especialmente a partir dos anos de 1980, fizeram o mercado exigir um trabalhador detentor de, entre outras habilidades, capacidade de tomada de decisões, além de exclusivamente dominar atividades manuais. A partir daí, o trabalhador precisaria se apropriar da totalidade da sua tarefa, desde o planejamento até o produto final.


			A Educação Básica, em virtude de sua função social, que visa prover os estudantes de uma educação geral que os prepare para a vida, a cidadania e o trabalho, passa a ser o centro das atenções em âmbito mundial. Portanto, os conhecimentos adquiridos na Educação Básica passam a ser indispensáveis para a aprendizagem de uma profissão, para o prosseguimento dos estudos e para continuar aprendendo ao longo da vida.


			Segundo Oliveira, D. (2010), as reformas na política educacional ocorridas nos anos 1990 se deram devido à importância que os processos formativos escolares assumiram naquele momento de reestruturação do capital e dos novos padrões de produção. No atual momento de desenvolvimento das relações de produção do capital, a lógica das reformas dos anos de 1990 vem se mantendo. Entretanto, as mudanças na base produtiva trouxeram novas exigências do capital para formação dos trabalhadores. Na fase atual do desenvolvimento do modo de produção capitalista (acumulação flexível), o mercado requer um novo perfil formativo, de acordo com a mesma autora.


			Têm sido observadas, como características marcantes das novas tecnologias de gestão e organização do trabalho, mudanças no perfil da força de trabalho. Essas alterações têm apontado para processos de qualificação de trabalhadores polivalentes ou plurifuncionais, justificadas como uma consequência da flexibilização que aparece com o fim da produção estandardizada. É nesse sentido que as novas exigências de qualificação vêm recaindo sobre a formação geral, capaz de proporcionar uma sólida base de conhecimentos aos trabalhadores, que devem se adaptar às mudanças na velocidade que a concorrência capitalista impõe. (Oliveira, D., 2010, p. 25)


			Portanto, a reestruturação dos processos produtivos foi o fator preponderante que demandou as reformas educacionais dos anos 1990 e 2000. Dentre as implantadas, destacam-se as curriculares. Embora o currículo não seja o enfoque principal deste estudo, consideramos sua importância para análise da prática docente, um dos aspectos centrais da pesquisa.


			Como afirmam alguns estudiosos do assunto no Brasil, a exemplo de Lopes (2004; 2010), o currículo tem papel relevante na discussão sobre as políticas educacionais no mundo globalizado, tornando-se, assim, central para o sucesso de qualquer reforma educacional. Com efeito, é por meio dele que o Estado legitima os discursos em circulação nas comunidades acadêmicas e minimiza as resistências às mudanças que se pretende operar na escola e na prática docente por meio das reformas curriculares.


			Observa-se, assim, o quanto nosso objeto de estudo, a prática docente no EMI, encontra-se imbricado em uma teia complexa de articulações políticas nos níveis nacional e internacional, que acabam por culminar nas reformas curriculares. Em nosso caso, correspondem às reformas do ensino profissional técnico de nível médio.


			A reforma da educação profissional técnica de nível médio, realizada nos anos 2000, teve dentre os seus objetivos o de romper com a dualidade como forma de organização do ensino médio e profissional no Brasil, a fim de atender às demandas do novo modelo de produção (acumulação flexível). Nesse sentido, é importante destacar que tanto o ensino médio como a educação profissional constituíram-se, ao longo da recente história da educação no Brasil, com características e funções sociais distintas. Essa distinção relaciona-se à história da constituição da Escola que, conforme Manacorda (1991), foi uma instituição criada para as elites dirigentes, para as classes abastadas. Às outras classes sociais – como os escravos, os servos e os trabalhadores – restava o aprendizado de um ofício que era exercido na família ou no próprio local de trabalho.


			[...] Apenas as classes possuidoras têm essa instituição específica que chamamos escola e que – como veremos – apenas há pouco tempo, ou seja, aproximadamente a partir do início da revolução industrial, começa a tornar-se, em perspectiva, uma coisa de toda a sociedade. Tem-se falado tanto, e ainda se fala a toda hora, da oposição entre a escola do trabalho e a escola do doutor, entre escola desinteressada e escola profissional – e, nesse contexto, é oportuno e tem sentido o discurso sobre “duas culturas” – mas, na realidade, por milênios, a oposição tem-se dado não entre escola e escola, mas sim entre escola e não-escola. Ou, para usar uma expressão quase marxiana, a escola se coloca frente ao trabalho como não-trabalho, e o trabalho se coloca frente à escola como não escola. (Manacorda, 1991, p. 115-116)


			Saviani (2007) ajuda-nos a compreender que esse processo se constituiu historicamente. Assim, o autor afirma que nas sociedades primitivas, onde prevalecia o modo de produção comunal, trabalho e educação constituíam-se um único processo. Nas sociedades escravistas, a partir da divisão de classes instaurada pela propriedade privada, em que se estabeleceu a divisão entre proprietários e escravos, a escola surge estabelecendo uma ruptura entre educação e trabalho. Portanto, a divisão entre trabalho e educação, operada pela escola, corresponde à divisão de classes.


			A partir daí a escola assume historicamente formas distintas, tendo caráter confessional no período feudal e assumindo o caráter público e de massa apenas na modernidade, com o advento do capitalismo, que então necessitava de pessoas escolarizadas para ocupar os postos de trabalho na indústria crescente. Apesar das descontinuidades relacionadas às formas que a escola assume ao longo da história, há também continuidades, especialmente no que diz respeito à divisão entre trabalho e educação.


			Assim, compreendemos que a dualidade do ensino médio no Brasil não constitui um fato novo, pois tem por base a divisão de classe e, por consequência, a divisão social do trabalho em trabalho intelectual e trabalho manual, com reflexos diretos sobre a forma de organização da escola e do trabalho pedagógico do professor, portanto na prática docente.


			Assim, as determinações identificadas como constituintes da forma de organização da escola capitalista moderna justificaram a existência de um sistema educacional dual, em que se estabeleceu uma escola com ensino humanístico, intelectual e propedêutico para os filhos das elites dirigentes do país, e outra de caráter instrumental para os filhos da classe trabalhadora. Constituiu-se, portanto, uma escola de caráter dual. Um sistema de ensino assim organizado justifica uma escola que divide o saber e o fazer, o trabalho manual e intelectual, a teoria e a prática, a formação geral e profissional.


			É importante ressaltar que a forma como historicamente se organizou o ensino médio no Brasil configura a disputa por dois projetos societários: um a serviço da educação e manutenção das elites no poder, e outro para formação e emancipação da classe trabalhadora. Destacamos que esses dois projetos se manifestaram de maneira específica e em diferentes tempos históricos. Entretanto, ambos os projetos não chegaram a expressar de fato a educação almejada pela classe trabalhadora, uma educação desinteressada, na acepção de Gramsci, citado por Nosella (2010), cuja finalidade primeira seria a emancipação humana. Ou, na acepção de Marx e Engels, uma Educação Politécnica ou Ensino Politécnico, entendido como o ensino que busca a formação integral, omnilateral, que integre formação geral e profissional, que reestabeleça a unidade entre teoria e prática, e em que o trabalho é o princípio educativo.


			Retomando a questão das novas demandas postas à Educação Básica para formação do trabalhador ante as exigências do capital, o governo necessitou responder a tais demandas, de modo que foi necessário construir políticas curriculares que dessem conta de formar o novo trabalhador.


			Para atender tais demandas do mercado de trabalho, foram necessárias políticas orientadoras de novas formas de organização curricular, que permitam integrar o que então a escola havia separado: teoria e prática, saber e fazer etc. Acerca dessa questão, destaca-se o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) / Câmara da Educação Básica (CEB) n. 16/99 (Brasil, 1999a), em cujo texto lemos o seguinte:


			Não se concebe, atualmente, a educação profissional como simples instrumento de política assistencialista ou linear ajustamento às demandas do mercado de trabalho, mas sim, como importante estratégia para que os cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas da sociedade. Impõe-se a superação do enfoque tradicional da formação profissional baseado apenas na preparação para execução de um determinado conjunto de tarefas. A educação profissional requer, além do domínio operacional de um determinado fazer, a compreensão global do processo produtivo, com a apreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a mobilização dos valores necessários à tomada de decisões. (Brasil, 1999a, p. 4)


			Observa-se que o Parecer, datado de 1999, já faz alusão a um novo modelo de formação, que visa ajustar as políticas educacionais às novas demandas sociais e às do mercado. Entretanto, o debate travado em torno de um projeto de educação para os trabalhadores começa a se fazer presente com mais intensidade a partir da LDB n. 9.394/1996 (Brasil, 1996a) e ganha força a partir da segunda metade da década dos anos de 1990, mas só se consolida efetivamente com o Decreto n. 5.154/2004 (Brasil, 2004a).


			O ensino médio integrado, um dos resultados desse embate político, figura, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, como uma alternativa aos currículos historicamente centrados em modelos disciplinares, em que prevalece a fragmentação do conhecimento, com a finalidade de minimizar os efeitos e consequências da histórica dualidade do ensino médio brasileiro.


			O EMI, inspirado nos conceitos de formação omnilateral, politécnica ou integral, na acepção de Marx e Engels, e no conceito de escola unitária inspirado em Gramsci “[...] pode ser considerado o germe da formação humana integral, omnilateral ou politécnica” (Moura; Lima Filho; Silva, 2012, p. 14).


			Portanto, a prática docente que se assenta sobre os princípios do EMI expressos nas referidas diretrizes curriculares deverá ser condizente com a construção do Ensino Politécnico e, por isso, deve ter o trabalho como princípio educativo, conceber teoria e prática enquanto práxis, como momentos simultâneos de uma mesma totalidade que não se excluem, mas se complementam.


			A prática docente nessa concepção de ensino deverá tomar a pesquisa como princípio orientador da sua práxis, buscando, nas práticas sociais, pessoais e produtivas, o seu fundamento. A relação teoria e prática na pesquisa deve se dar por meio da contextualização e no diálogo e integração de conteúdos e práticas disciplinares por meio da interdisciplinaridade. A forma de conceber e abordar o conhecimento deverá considerá-lo em sua totalidade, reconhecendo a importância do diálogo interdisciplinar entre os professores e entre as áreas e/ou conteúdos disciplinares da formação geral e profissional expressas no currículo.


			De acordo com Moura, Lima Filho e Silva (2012), o Ensino Politécnico sintetiza a concepção de formação humana de Marx e Engels, formulada para responder à questão da necessária união da instrução com o trabalho material. Portanto, essa concepção de ensino preconiza o trabalho como princípio educativo.


			A união entre educação intelectual, física e tecnológica corresponde à concepção de Ensino Politécnico como formação integral do ser humano, abrangendo várias dimensões da vida. É, portanto, onmilateral.


			Para Marx, “[...] politecnia ou instrução politécnica é parte da formação integral, logo, não é sinônimo dela. [Entretanto,] Marx associa educação politécnica à ideia de indivíduo integralmente desenvolvido” (Moura; Lima Filho; Silva, 2012, p. 5). Ou seja, uma educação integral pressupõe um ensino politécnico como condição para aquela primeira.


			De acordo com Machado (1991, p. 129, grifo nosso), “[...] no Ensino Politécnico não é suficiente apenas o domínio da técnica, faz-se necessário dominá-las ao nível intelectual”. Assim,


			Para compreender o funcionamento dos recursos tecnológicos, Marx recomenda partir sempre das simplificações, reduzindo os mecanismos complicados a seus princípios básicos, privilegiando a transmissão dos princípios gerais e dos conceitos científicos utilizados com mais frequência. Nessas indicações, está presente a preocupação de Marx com a definição do caráter do ensino politécnico, no sentido de conferir-lhe um nível de reflexão e abstração necessário à compreensão da tecnologia, não apenas na sua aplicação imediata, mas na sua dimensão intelectual. (Machado, 1991, p. 129, grifo nosso)


			Nessa acepção, o Ensino Politécnico deve integrar trabalho manual e intelectual, teoria e prática, formação geral e profissional que, para Saviani (2003, p. 140), constitui “o domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas”, ou melhor, a reconciliação entre ciência e técnica. Já para Kuenzer (2007), o Ensino Politécnico


			[...] supõe, portanto, uma nova forma de integração de vários conhecimentos, que quebra os bloqueios artificiais que transformam as disciplinas em compartimentos específicos, expressão da fragmentação da ciência. (Kuenzer, 2007, p. 87)


			A concepção de Ensino Politécnico apresentada pela autora aproxima-se da concepção epistemológica interdisciplinar na abordagem e produção do conhecimento.


			Dentre as referências citadas sobre a concepção de Ensino Politécnico, podemos notar a presença de alguns dos princípios constituintes do EMI, a exemplo do trabalho como princípio educativo, a unidade teoria e prática, e a interdisciplinaridade. Esses princípios, comuns tanto ao Ensino Politécnico como ao EMI, interessam diretamente ao nosso estudo. Além desses, interessam-nos também outros dois princípios do EMI, a saber: a pesquisa como princípio pedagógico e a contextualização como princípio metodológico.


			A proposta pedagógica da instituição campo de investigação, expressa no Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) (2012), confere e destaca prioridade política ao ensino médio integrado. Esse documento discute ainda a interdisciplinaridade e a contextualização, bem como a unidade entre teoria e prática. Enfatiza, também, a necessidade de adequação dos planos de curso, a fim de oferecerem tratamento integrado a todos os componentes curriculares, inclusive com diminuição de carga horária.


			A redução de carga horária pode ser alcançada a partir de um currículo integrado, por exemplo, por meio de unidades temáticas integradas, conforme proposto por uma das palestrantes, professora integrante da instituição, e constitui-se uma boa estratégia para maior integração curricular e rompimento com o currículo disciplinar, assim como com a justaposição de componentes curriculares da base comum e da base tecnológica.


			Nota-se, em uma primeira leitura do PPPI, que ele se configura como uma carta de intenções que enumera ações e princípios norteadores das ações pedagógicas, baseando-se sempre nos fundamentos e princípios expressos nas Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (Brasil, 2012b).


			Diante do exposto, partimos do princípio de que a forma de organização do currículo denominada EMI pressupõe mudanças na prática docente, novas formas de ensinar, de integrar conhecimentos da formação geral e profissional. Nesse sentido, esse estudo se propõe a compreender como a prática docente no EMI tem refletido a integração na perspectiva do Ensino Politécnico.


			Assim, considerando o arcabouço legal para essa modalidade de ensino e curricular, os documentos que expressam a proposta pedagógica da instituição campo de pesquisa e dos seus cursos, o referencial teórico que fundamenta nosso estudo, como também a partir da problemática anunciada nesta seção, nos propomos neste estudo a discutir como a prática docente adotada por professores da formação geral e da formação profissional no EMI tem refletido a integração na perspectiva do Ensino Politécnico, tendo o trabalho como o princípio educativo, a pesquisa como princípio pedagógico, a relação teoria e prática, a interdisciplinaridade e a contextualização como princípios epistemológico e de organização curricular e metodológica respectivamente.


			Justificativa


			Nesta seção refletimos sobre os elementos que justificam a pertinência e a contribuição deste estudo para o conhecimento acadêmico sobre a prática docente no EMI.


			A Educação Básica e, especialmente, o ensino médio têm se consolidado como ferramentas estratégicas para o desenvolvimento econômico e social de qualquer país. O mundo do trabalho torna-se cada dia mais complexo e exige das pessoas a habilidade de lidar com situações complexas, de resolver problemas de modo criativo, trabalhar em equipe e tomar decisões.


			O novo paradigma da produção, a que Harvey (1992) denomina Acumulação Flexível, exige respostas da educação. Não quer mais um trabalhador formado em uma escola que fragmenta teoria e prática, ciência e cultura, formação geral e profissional. Deseja, sim, pessoas capazes de se adaptar a um modelo de produção flexível.


			No entanto, a classe trabalhadora, suas organizações de classe (sindicatos, partidos políticos, ONG, movimentos sociais de trabalhadores), assim como os que pesquisam sobre a relação entre o trabalho e educação – a exemplo dos pesquisadores do GT-09 (Trabalho e Educação) da Associação Nacional de Pesquisa em Educação (Anped), exigem mais que isso. Reivindicam a formação de um trabalhador cidadão que possa se apropriar da ciência e da cultura na perspectiva da formação omninateral, da escola unitária e do Ensino Politécnico. Uma educação para a emancipação humana e para a libertação dos sujeitos sociais.


			É, portanto, da luta dos trabalhadores frente às demandas da produção e pela emancipação que surge, no bojo das reformas educacionais, a maneira de organizar o currículo denominado ensino médio integrado. O EMI como forma de organização do currículo, do trabalho pedagógico da escola e da prática docente aponta para um campo de pesquisa profícuo de possibilidades para a produção de novos conhecimentos sobre essa temática.


			Para adentrarmos nesse campo de pesquisa, analisamos, inicialmente, 36 trabalhos acadêmicos oriundos de estudos de dissertações de mestrado e teses de doutorado, aprovados pelo Colóquio Produção de Conhecimentos de Ensino Médio Integrado: dimensões epistemológicas e político-pedagógicas10. Esse Evento foi realizado no período de 3 a 4 de setembro de 2010, na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) da Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro. Esses trabalhos se inserem nos seguintes eixos: Concepções de Formação Integrada e Politécnica; Propostas Curriculares de Formação Integrada; Implementação em Sistemas de Ensino.


			A partir da análise dos trabalhos do Colóquio, no período de 1992 a 2010, verificamos que a maioria das pesquisas centrou-se na análise da implementação do Ensino Médio Integrado na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na modalidade regular e do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), tanto nas redes estaduais, como na rede federal. Isso revela o interesse dos pesquisadores da área em compreender como as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio (Brasil, 2004a) para este nível e modalidade de ensino têm se materializado nas escolas, buscando a relação entre os limites e as possibilidades.


			Observamos que as pesquisas nesse campo raramente abordam o cotidiano escolar, em especial, a prática docente como expressão da organização curricular. Assim, nos anais desse evento, não encontramos trabalhos que abordam esse problema em particular.


			Avançando na compreensão das pesquisas realizadas no campo Trabalho e Educação, identificamos, a partir da página da Anped na internet, do GT-09 (Trabalho e Educação), os grupos de pesquisa cadastrados e as respectivas universidades a que estão vinculados. Realizamos, então, um mapeamento dos principais trabalhos, teses e dissertações, dos Programas de Pós-Graduação em Educação no Brasil, por região, instituição e ano. As palavras-chave que delimitamos no levantamento foram as mais variadas: educação profissional, qualificação profissional, ensino técnico, Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), currículo integrado, educação e trabalho, Proeja, Programa de Inclusão de Jovens (Projovem). Essas palavras e outras nos levaram a identificar trabalhos relevantes para nossa investigação.
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			Tabela 1. Quantitativo de Grupos de Pesquisa (GP) sobre Trabalho e Educação, cadastrados no GT-09 da Anped em 2014, por região e instituição


			Fonte: Acervo da pesquisa. Tabela construída com base em dados da Anped.


			Note-se que a maioria dos grupos de pesquisa está sediado em universidades da região Sul, seguida pelas regiões Sudeste e Nordeste. O estado da Federação que mais concentra grupos de pesquisa no domínio em foco é o Rio de Janeiro. Essa concentração pode ser atribuída ao fato de que, nas universidades públicas dessas regiões, surgiram as primeiras pesquisas referentes a essa temática e os primeiros programas de pós-graduação stricto sensu a concentrar estudos nesta linha de pesquisa11. Esses grupos têm sido responsáveis pela produção, socialização e avanço do conhecimento sobre Trabalho e Educação, bem como pela formação de pesquisadores. Por suas características, esses grupos de pesquisa configuram-se como referência para os estudos que discutem o ensino médio e educação profissional no Brasil. Realizamos um levantamento das dissertações e teses produzidas nos principais programas em cada Estado da Federação (Tabela 2), a fim de subsidiar o estado da arte que nos permitisse delimitar nosso objeto de estudo: a prática docente no EMI.
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